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terminarem a sua especializagdio, constituiria um prejuizo
para o Estado;

Atendendo, porém, a que, devido ao estado de guerra,
alguns técnicos devem ser encorporados nas unidades
militares ou freqientar a Escola Preparatéria de Oficiais
Milicianos :

O Govérno da Repiblica Portuguesa decreta, e ea pro-
mulgo, para valer cemo lei, o seguinte:

Artigo 1.° Todos os aspirantes a téenicos coloniais,
terminada que seja a sus especializaglo no estrangeiro,
s#o obrigados a seguir para as colénias, a ocupar os lu-
gares que lhes forem designados, no prazo de seis me-
ses, depois da sua apresentagdo no Ministério das Colo-
nias.

Art. 2.° Os técnicos coloniais que no prazo citado no
artigo anterior n#io seguirem ao seu destino sfio obriga-
dos a restituir ao Estado todas as somas recebidas a ti-
tulo de subsidio e de adiantamentos, conforme as liqui-
dagdes feitas pela respectiva Repartigio de Contabilidade.

§ 1.° 86 depois da restituigio dos subsidics e adian-
tamentos recebidos poderdio os téemicos coloniais consi-
derar-se quites para com 2 Fazenda Piblica.

§ 2.° Aos técnicos coloniais que n¥o saldarem as suas
dividas ao Estado no prazo indicado no artigo 1.° serfio
aplicadas as disposigtes do artigo 16.° do decreto de 18
de Abril de 1895.

Art. 3.° Aos técnicos coloniais que forem chamados
ao servico militar, pelo Ministério da Guerra serd am-
pliado o prazo a que se referem os artigos anteriores,
pelo tempo que durar o seu impedimento no exército.

Art. 4.° Fica revogada a legislagiio em contririo.

Dotermina-se portanto que todas.as autoridades, a
quem o conhecimento e a execugdo do presente decreto
com férga de lei pertencer, o cumpram e facam cumprir
8 guardar tam inteiramente como nele se contém.

O Ministro das Colénias o faga publicar. Pagos do Go-
vérno da Reptblica, 16 de Marco de 1918.— Sidénio
Pais— Henrique Forbes de Bessa— Martinko Nobre de
Melo— Franeisco Xavier Esteves— José Carlos da Maia—
Manuel José Pinto Osério— Jodo Tomagnini de Sousa
Barbosa— José Alfredo Mendes de Magalhdes— José Fe-
liciano da Costa Junior— Eduardo Fernandes de Oli-
veira — Antonio Maria de Azevedo Machado Santos.

9,* Reparticéio da Direcolo Geral
da Contabilidade Publica

Pecreto n.° 3:975

Sendo necessério reforgar as verbas counsignadas no
orcamento do Ministério das Col6nias para o corrente
ano econdmico, nos artigos 9.° e 41.° do capitulo 2.°,
destinadas, respectivamente, a «Juizes das colénias no
quadro», em conseqhéncia de ter sido colocado no guadro
da magistratara judicial das colénias, nos termos do § 1.°

do artigo 113.° do regimento de justiga, aprovado por

decreto com forga de lei de 20 de Fevereiro de 1894, um

‘juiz do Estado da India e a «Despesas eventuais», em

virtude do' agravamento de cimbios e doutras despesas
que nio tinham sido consideradas, o Govérno da Repa-
blica Portuguesa decreta, e en promulgo, para valer como
lei, 0 seguinte: :

Axtigo 1.° £ aberto no Ministério das Finangas, a fa-
vor do Ministério das Colénias, um erédito especial da
quantia de 5.067474, destinado a rveforgar os seguintes
artigos de capitulo 2.° da despesa ordinéria do or¢amento
do segundo dos referidos Ministérios em vigor no corrente
ano econémico, a saber:.

Artigo  9.° Juizes das colénias no quadro 1.087474
Artigo 41.° Despesas eventuais . . . . . . 4.000§00
5.067474

Art. 2.° Fica revogada a legislagio em contrério.

Dotermina-se portanto que todas as autoridades, a
quem o conhecimento ¢ execugdo do presente decrefo
com for¢a de lei pertencer, o cumpram e fagam cumprir
e guardar tam inteiramente como nele se eontém.

Ogs Ministros do todas as Repartigdes o fagam publi-
car. Pagos do Governo da Republica, em 22 de Margo
de 1918.— Sidénio Pais— Henrique Forbes de Bessa—
Martinko Nobre de Melo — Francisco Xavier Esteves —
José Carlos da Maia— Manuel José Pinto Osério— Jodo
Tamagnini de Sousa Barbosa— José Alfredo Mendes de
Magathdes— José Feliciano da Costa Junior — Eduardo
Fernandes de Oliveira— Anténio Maria de Azevedo Ma~
chado Santos.
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